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Aos sete dias do mês de dezembro

mil novecentos e noventa , autúo o presente

supra citado e mais documentos que seguem
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Seoí^etiAiÇii í\ LPL - ò/^lcHESTADO DO ESPIRITO SANTO

CÃMi^A^ MUNICIPAL DE CACHOEIRO ' DE ITAPEMIRIM

PROJETO DE LEI RS ̂ 63/90;

- Acrescenta Parágrafo ao Art. 3- da Lei n®

1.776/75.

Art. 12-0 Art. 32 da lei n2 1,776/75» passará a ter Pará

grafo único, com seguinte redação:

"Parágrafo Único" - Pica dispensada a assinatura

de profissional inscrito no

CREA (Conselh.0 Regional de Engenharia, Arquitetura e Agro

nomia), e a responsabilidade pela execução da obra, nos -

projetos de construção residencial unifamiliar, destinada

a uso proprio de contribuinte cuja renda familiar seja in

ferior a três salários mínimos, com área construida não ex

cedente a 70 m2 (Setenta metros quadrados).

Art, 22 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publica

ção, revogadas as disposições em contráric^^ò^o

Sala das Sesso 07 de dezembro de,.|l§"90
N>" .nC-'-'
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Wilson PCLleh dos Sah^s i^A

Vereador - PTB
-c.p '

JUSTIPIOATIVA:

0/

Conhecendo-se o extremo sacrifício que as pes

soas de baixa renda enfrentam para construir casa própria, ~

os princípios de justiça social nos levam a apresentar o pr£

sente Projeto de Lei, que irá beneficiar, exatamente, os as

salariados de baixa renda, por não precisar arcar com mais -

esta despesa, ou seja, pagar a um engenheiro civil ou a arj-

quiteto a feitura do projeto e o acompanhamento da obra.

Mesmo porque, o projeto de uma casa com 70 m 2

(setenta metros quadrados) poderá ser feito por preço bem mais

em conta, por pessoas que, apesar de não possuirem diploma

VEREADORES VES - 002/5000/90
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CÂMARA MimiCIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

PROJETO SE LEI KS 16^/90;

- lorescenta Parágrafo ao Arto 3^ àa Lei n2

1.776/75.

Arti 12 - O Art. 3- da Lei il2 1.776/75, passará a ter Pará

grafo ujiicG, oom seguinte redação:

"Parágrafo iínicò" - Fica dèspensada a assinatura

de profissional inscrito no

GREA (Conseliio Regional de Engeniiaria, Arq.uitetura e Agro

nomia), e a responsabilidade pela execução da obra, nos -

projetos de construção residencial unifa.miliar, destinada

a uso proprio de contribuinte cuja renda familiar seja ̂ in-

fericr a-^^s. salários minimcs, com área oonstruida não ex

cedente a 70 m2 (Setenta metros quadrados),

Art, 22 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publioa

çãoj revogadas as disposições em contrário,

V \
Sala das Sess^sN; 07 de dezembro de 1990

i  Wilson^•3S^lèn dos Santos
Vereador - PTB
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JUSTIFICATIVA;

OonhecendC-se o extremo sacrifício que as pes

soas de baixa renda enfrentam para conatmiir casa própria,;., -

oa princípios de justiça social nos levam a apresentar o pr£

sente Projeto de Lei-, que irá beneficiar, exatamente, os as—

salàriados de baixa renda, por não precisar arcar com mais -

eà;ta despesa, ou seja, pagar a vua engenheiro civil ou a ar/-

quiteto a feitura do prpjeto e o acompanhamento da obra#
\  ;

Mesmo porque, o projeto dé ama casa com 70 ia 2 ;

(setenta metros quadrados) poderá ser feito por preço bem mais

e]^ conta, por pessoas que, apesar de não pcssuirem diploma

VEREADORES VES - 002/5000/90
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universitário, tem competência para fazê-lo.

Kossa proposição vem ainda de encontro as inten

ções da Direção Regional do CRiI& q.ue em visita a esta Oasa -

demonstrou haver interesse do Conselho em firmar convênios -

com Prefeituras no sentido de possibilitar a aconstruções de

residências destinadas a população de baixa renda.

Contamos com (ê~^apoio dos companheiros desta Ca

sa para aprovar este ProJet4^<ilç Lei.

Wilson Dimen dos Santos

Vereador -V PfB

VEREADORES VES - 002/5000/90
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

mii-versitario, têm competência para fazê-lo.

Nossa proposição vem ainda de encontro aa inten

çoes da Direção Regional do OREi qne em visita a esta Oasa -

demonstrou liaver interesse do Conseliio em firmar convênios —

com Prefeituras no sentido de possibilitar a aconstruções de

residências destinadas a população de "baixa renda.

Contamos com o apreio dos compantieiros desta Ca

sa para aprovar este Projeto\de Dei.

V/ilson Dil^n\dos Santos
Vereador 4 PTB

VEREADORES VES - 002/5000/90



CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE JUSTIÇA E EEDAC^ÍlO

PROJETO DE LEI NO 163/90

INICIATIVA: EDIT. WILSON LXLLEH LOS SANTOS

RELATOR: EDTT. MATTOET. PAIVA DE AMORIM

PARECER

Rada temos a opor ao Projeto, cLuanto ao aspecto le,

gal e redacional. |

Sala das Commissõ^s/;! 13 de dezembro de 1990»

Sal ()sk ar

íl' te
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atorR
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Manoe: e  -^moriia

Laurindp Sasso

Membro

SALA DAS COMISSÕES SC-001/2000



EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
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do PTB

ENCAMINHE-SE.

Sala das Sessões, f f 19'^0

< Rubrica do Presidente )

O Vereador infra-assinado, eleito pela legenda

,  com assento nesta Casa, no uso de suas

atribuições regimentais, vem perante V.Exa. requerer o seguinte:

Que seja apreciadp em regime de urgência os Projetos de

Lei n2s 163/90 e 164/90.

IISON DIIÍ,EN DOS SANTOS - PTB

K5^'

ferimento

e Sessões. 07de ímbrp de 19^..
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Parágrafo ÍInfco - Fazem parte Integrantes desta Lei as Legij
lações Federal e Estadual em que estão fixadas /

as condições de manutenção e conserTaçao das condições natu
rais dos rios, lagos, florestas, flora e fauna.

Art. 30 - Ett qualquer obra, seja particular ou publica, a res
ponsabilidade técnica pela sua execução ser a atribu

ida exclusiramente aos profissionais que, nos respectiros pro
jetosj os assinarem com essa finalidade, Da mesma forma,a res
ponsabilidade pela execução do obras de qusilquer natureza se-
ra atribuída exclusiramente aos profissionais que, no respec-
tiro projeto, o assinarem com essa finalidade.

Art, ̂ 2 - Ao orgão municipal competente caberá apenas o en
cargo do exame de projetos, cálculos e memórias a

eles apresentados para autorização do licenciamento das obras
decorrentes; Nessa verificação será examinado, nos seus porme-
noresi o atendimento do que estabelecerá esta lei em sua regu

lamentação, para o que serão feitas as exigências ao seu cum
primento,

Paragrafo ÍJnico Uma Tez enquadrados nos preceitos da presen
te Lei, os documentos e desenhos que constituem os

projetos, cálculos e memórias serão visados pelo orgão compe
tente da Municipalidade, não cabendo a Prefeitur^ qualquer /
responsabilidade pelo mau üso dos mesmosí

S  desmonte de terreno ou extração de areia de rio
ou terreno, para fin^ comerciais, industriais ou

particulares, será "apenas exigida a assinatura de termo- ou

carta de responsabilidade nos quais serão fixadas as obriga

ções por danos eventuais causados a terceiros;^

Art, 62 - Para execução do Planoj a Prefeitura Municipal de
Cachoeiro de Itapemiria poderá firmar convênios /

com quaisquer õrgãos e/ou eniidades publicas ou privadas;
Art, 72 - A partir da data de publicação desta Lei, os arrua

mentos, loteanentos e edificações publicas ou par
ticulares, bem como as obras e serviços públicos no Munici-/
pio de Cachoeiro de Itapeairim, de quaisquer órgãos ou em-
presasíl ficam sujeitos às Diretrizes do PlaJio de Desenvolvi
mento Local Integrado dó Município de CacJioeiro de Itapenil-/
rim e os novos projetos dependerãa de aprovação previa do ór


